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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 32/2013
de 26 de fevereiro

O Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de dezembro, esta-
beleceu as disposições aplicáveis à cessação dos contratos 
de aquisição de energia (CAE) celebrados ao abrigo do 
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 182/95, de 27 de julho, de-
finindo a metodologia de determinação da compensação 
devida em virtude dessas cessações antecipadas, à qual 
foi atribuída a designação de custos para a manutenção 
do equilíbrio contratual (CMEC).

De acordo com a metodologia definida no Decreto-Lei 
n.º 240/2004, de 27 de dezembro, a compensação atribuída 
aos produtores pela cessação antecipada dos respetivos 
CAE inclui determinados encargos que integram a parcela 
fixa repercutida na tarifa de uso global do sistema (UGS), 
nomeadamente e na ausência de operações de titularização 
do direito ao recebimento dessa compensação, o valor 
dos encargos financeiros determinados pela aplicação das 
taxas nominais referenciadas ao custo médio de capital de 
cada produtor. 

No seguimento da assinatura, em maio de 2011, do 
Memorando de Entendimento sobre as Condicionalidades 
de Política Económica entre o Estado Português, o Banco 
Central Europeu e a Comissão Europeia, considera-se 
apropriado criar condições jurídicas para permitir a re-
dução dos encargos financeiros que integram a parcela 
fixa repercutida na tarifa UGS em termos considerados 
adequados no contexto atual, tendo nomeadamente em 
consideração a possibilidade de os produtores procederem 
à cessão dos créditos relativos aos CMEC, entre outras 
formas que lhe permitem assegurar, mesmo em situações 
de difícil conjuntura dos mercados, como a presente, uma 
maior liquidez de capitais. 

Torna-se assim conveniente alterar o Decreto-Lei 
n.º 240/2004, de 27 de dezembro, de modo a possibilitar 
a redução, após proposta do produtor, dos referidos en-
cargos financeiros, com consequentes benefícios para os 
consumidores de energia elétrica em resultado da redu-
ção dos custos que oneram a respetiva fatura energética.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à terceira alteração ao De-
creto-Lei n.º 240/2004, de 27 de dezembro, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 1-A/2005, de 17 de 
janeiro, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2007, de 
18 de maio, e 264/2007, de 24 de julho, no sentido de 
prever a possibilidade de redução das taxas nominais que 
incidem sobre os encargos previstos na alínea a) do n.º 4 
do artigo 5.º desse decreto-lei.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de dezembro 

O artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de dezem-
bro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 1-A/2005, 

de 17 de janeiro, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2007, 
de 18 de maio, e 264/2007, de 24 de julho, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 5.º
[…]

1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […]:
a) […];
b) […]:
i) […];
ii) […];
iii) […];
iv) A taxa nominal, cujos termos e condições para a 

sua aplicação são aprovados por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da energia, após proposta 
apresentada pelo produtor;

v) A taxa nominal a que se refere a subalínea an-
terior é aplicável a partir da data de entrada em vigor 
da portaria aí prevista, não podendo ser alterada para 
valor superior.

c) […].

5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - […].
9 - […].
10 - […].
11 - […].
12 - […].»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente diploma reporta os seus efeitos a 1 de janeiro 
de 2013.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
janeiro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Álvaro Santos 
Pereira.

Promulgado em 20 de fevereiro de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de fevereiro de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 83/2013
de 26 de fevereiro

O Decreto-Lei n.° 172/2006 de 23 de agosto, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.° 215-B/2012, de 8 de 
outubro, e o Decreto-Lei n.° 140/2006, de 26 de julho, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.° 231/2012, de 
26 de outubro, estabelecem o regime jurídico das ativida-
des de comercialização de eletricidade e de gás natural, 
respetivamente. Os referidos diplomas preveem que pela 
apreciação do pedido de registo e pela efetivação do registo 
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para o exercício das atividades de comercialização de 
eletricidade e gás natural é devida uma taxa que reverte a 
favor da Direção-Geral de Energia e Geologia, remetendo 
para portaria do membro do Governo responsável pela área 
da energia a fixação do respetivo montante.

Pela presente portaria fixa-se assim o montante da re-
ferida taxa, estabelecendo-se ainda o procedimento para 
o respetivo pagamento, através de uma referência gerada 
logo após a apresentação do pedido de registo no balcão 
único eletrónico dos serviços, ou, sempre que este não 
esteja disponível, de quaisquer meios de pagamento le-
galmente previstos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.° 9 do artigo 46.° do De-

creto-Lei n.° 172/2006, de 23 de agosto, alterado pelos 
Decretos-Leis n.°s 237 -B/2006, de 18 de dezembro, 
199/2007, de 18 de maio, 264/2007, de 24 de julho, 
23/2009, de 20 de janeiro, 104/2010, de 29 de setem-
bro, e 215-B/2012, de 8 de outubro, que operou a sua 
republicação, e do n.° 9 do artigo 34.° do Decreto-Lei 
n.° 140/2006, de 26 de julho, alterado pelos Decretos-Leis 
n.°s 65/2008, de 9 de abril, 66/2010, de 11 de junho e 
231/2012, de 26 de outubro, que operou a sua republi-
cação, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Energia, o seguinte:

Artigo 1.°
Objeto

A presente portaria fixa o valor da taxa devida pela apre-
ciação do pedido e pela efetivação do registo para o exercí-
cio das atividades de comercialização de eletricidade e de 
gás natural, ao abrigo do disposto no n.° 9 do artigo 46.° 
do Decreto-Lei n.° 172/2006, de 23 de agosto, alterado 
pelos Decretos-Leis n.°s 237 -B/2006, de 18 de dezem-
bro, 199/2007, de 18 de maio, 264/2007, de 24 de julho, 
23/2009, de 20 de janeiro, 104/2010, de 29 de setembro, e 
215-B/2012, de 8 de outubro, que operou a sua republica-
ção, e do n.° 9 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 140/2006, 
de 26 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.°s 65/2008, 
de 9 de abril, 66/2010, de 11 de junho e 231/2012, de 26 de 
outubro, que operou a sua republicação, respetivamente.

Artigo 2.°
Taxa de registo da atividade de comercialização

de eletricidade e gás natural

1 — A taxa devida pela apreciação do pedido e pela 
efetivação do registo da atividade de comercialização de 
eletricidade ou de gás natural é fixada em € 1 000.

2 — A taxa prevista no número anterior é devida à Dire-
ção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) pelo requerente 
do registo da atividade de comercialização de eletricidade 
ou de gás natural.

3 — A taxa prevista no n.° 1 pode ser atualizada anu-
almente de acordo com um coeficiente de atualização 
resultante da totalidade da variação do índice de preços no 
consumidor, no continente, sem habitação, correspondente 
aos últimos 12 meses, apurado e publicado pelo Instituto 
Nacional de Estatística, I. P. (INE, I.P.), sendo o respetivo 
valor arredondado para a dezena de euro imediatamente 
superior.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
valor da taxa é atualizado mediante aviso do aviso do 
diretor-geral da DGEG publicitado no sítio da Internet 
da DGEG.

Artigo 3.°
Pagamento

1 — Após a apresentação do pedido de registo para o 
exercício da atividade de comercialização de eletricidade 
ou de gás natural no balcão único eletrónico dos serviços 
referido no artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 92/2010, de 26 de 
julho, é de imediato gerada automaticamente uma referên-
cia para o pagamento da taxa prevista no artigo anterior.

2 — O pagamento da taxa referida no artigo anterior 
deve ser efetuado no prazo de 5 dias após a geração da 
referência para pagamento, sob pena de rejeição liminar 
do pedido de registo

3 — Quando, por motivos de indisponibilidade das 
plataformas eletrónicas, não for possível o cumprimento 
do disposto n.° 1, o requerente do registo deve proceder 
ao pagamento da taxa devida no prazo previsto no número 
anterior através de quaisquer outros meios de pagamento 
legalmente admissíveis.

Artigo 4.°
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil 
seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Laureano 
Homem da Trindade, em 13 de fevereiro de 2013. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 4/2013/M

A Região Autónoma da Madeira e o Quadro
 Plurianual 2014 – 2020 da União Europeia

A União Europeia vai aprovar, em breve, o Quadro 
Financeiro Plurianual (QFP) 2014 – 2020. A proposta será 
aprovada no Conselho Europeu e posteriormente apreciada 
no Parlamento Europeu. 

A que está em discussão e negociação é lesiva para 
Portugal e em particular para as Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores. A redução das verbas do Fundo 
de Coesão e de Dotação para as Regiões Ultraperiféricas 
(RUP’s) é manifestamente preocupante e desajustada da 
realidade financeira, económica e social dos países e re-
giões europeias.

É inaceitável que a União Europeia corte significati-
vamente o montante do Fundo de Coesão e diminua, em 
50 por cento, as verbas para as Regiões Ultraperiféricas, no 
preciso momento em que alarga o estatuto RUP’s a outras 
regiões europeias, escassamente povoadas, da Áustria, Fin-
lândia e Suécia, conforme fixado no tratado de adesão. 

A proposta mantém a categoria das chamadas “regiões 
de transição”, que se revelou injusta no Quadro Financeiro 
Plurianual 2007 - 2013 e não atende às especificidades das 
regiões insulares e distantes do centro da Europa. Para 
além disso, a proposta não tem em atenção os países e 
regiões, submetidos a rigorosos planos de resgate e com 
níveis de recessão económica e taxas de desemprego preo-
cupantes.




